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Nº 4.239 - Tornar pública a PERDA da qualificação como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), de ofício, da entidade social INSTITUTO ARCO-ÍRIS, inscrita no CNPJ
sob o nº 01.832.996/0001-64, conforme Parecer nº 493/2018/DPJ/CPJ/CGAJUD / D P J U S / S N J.
Nos termos do art. 5º inciso LV, da Constituição Federal de 1988; e art. 4º Parágrafo Único, do
Decreto nº 3.100/99; ficam assegurados o direito da ampla defesa e do contraditório. De
acordo com art. 59, da Lei nº 9.784, de 1999, o prazo para interposição de recurso
administrativo é de dez (10) dias. Quanto ao acervo patrimonial disponível, a entidade deverá
observar o disposto no art. 4º da Lei nº 9.790/99. Processo SEI/MJ nº 08071.000210/2019-94.

Nº 4.240 - Tornar pública a PERDA da qualificação, como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP), de OFÍCIO, da Entidade Social CANAL DA MUSICA, com sede em CURITIBA - PR, inscrita
no CNPJ sob o nº 02.582.932/0001-15, conforme DESPACHO nº 4238/2019/DPJUS/SENA JUS/MJ
(10261738), considerando que a situação cadastral da Entidade encontra BAIXADA perante a Receita
Federal do Brasil. Quanto ao acervo patrimonial disponível, a entidade deverá observar o disposto no
art. 4º da Lei nº 9.790/99. Processo SEI/MJ nº 08026.001085/2019-85.

Nº 4.245 - Tornar pública a PERDA da qualificação, como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP), de OFÍCIO, da Entidade Social CENTRO DE APOIO E GESTAO INTERPESSOAL E SOCIAL -
CAGIS, com sede em CURITIBA - PR, inscrita no CNPJ sob o nº 10.499.965/0001-24, conforme DESPACHO nº
4242/2019/DPJUS/SENAJUS/MJ (10262057), considerando que a situação cadastral da Entidade encontra
BAIXADAperantea ReceitaFederaldoBrasil. Quantoaoacervopatrimonialdisponível, aentidadedeverá
observar o disposto no art. 4º da Lei nº 9.790/99. Processo SEI/MJ nº 08026.001089/2019-63.

Nº 4.247 - Tornar pública a PERDA da qualificação, como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), de OFÍCIO, da Entidade Social CENTRO DE APOIO AO ENSINO DE POS-
GRADUCAO BRASILEIRO - CAEP, com sede em CURITIBA - PR, inscrita no CNPJ sob o nº
05.322.906/0001-46, conforme DESPACHO nº 4246/2019/DPJUS/SENAJUS/MJ (10262531),
considerando que a situação cadastral da Entidade encontra BAIXADA perante a Receita
Federal do Brasil. Quanto ao acervo patrimonial disponível, a entidade deverá observar o
disposto no art. 4º da Lei nº 9.790/99. Processo SEI/MJ nº 08026.001088/2019-19.

ANNALINA CAVICCHIOLO TRIGO

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
PORTARIA Nº 1.429, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera a alínea "a" do Anexo II do Regimento Interno
da Fundação Nacional do Índio, que trata da
distribuição dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança na instituição.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de
2017, resolve:

Art. 1º Permutar o cargo em comissão de Coordenador de Legislação de Pessoal
- Colep, código DAS-101.3, pela Função Comissionada do Poder Executivo de Coordenador de
Desenvolvimento de Pessoal - Codep, código FCPE-101.3, ambos no âmbito da Coordenação
Geral de Gestão de Pessoas - CGGP da Diretoria de Administração e Gestão-Dages.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AUGUSTO XAVIER DA SILVA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 8, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Encerramento Processo Administrativo (Arquivamento). Processo Administrativo nº
08700.00002904/2017-41 (Apartado de Acesso Restrito n.º 08700.002904/2017-29).
Representante: Cade ex officio. Representados: Basso S.A., Mahle Metal Leve S.A., TRW
Automotive Ltda., Valbras Industria e Comercio Ltda., Alberto Rufini, Antonio Paulo da
Silva, Claus Hoppen, Daniele Ferrari De Carli Bianchi, Diego Verardo, Edvaldo Ricardo
Selidonio de Souza, Jorge Anibal Alberto, José Carlos Massari Junior, José Luis Basso, José
Milton Magri Laugeni, Juan Carlos Basso, Julio Ricardo Albertin, Miguel Angel Zurvarra,
Pablo Coire, Ricardo Dias, Sidnei Donizeti Mormito e Sidney Henrique de Oliveira.
Advogados: José Del Chiaro Ferreira da Rocha, Ademir Antônio Pereira Júnior, Ari Macerlo
Solon, Marcelo Procópio Calliari, Vivian Anne do Nascimento, Raquel Souza Jorge, José
Augusto Medeiros e outrosConsiderando os fundamentos apontados na Nota Técnica nº
114/2019/CGAA6/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1999,
recomendo ao Tribunal Administrativo do Cade (i) o arquivamento do presente Processo
Administrativo em relação aos Representados TRW Automotive S.A, Alberto Rufino, Basso
S.A., Valbrás Indústria e Comércio, José Luiz Basso, Juan Carlos Basso, Pablo Coire, Jorge
Aníbal Alberto e Ricardo Dias, desde que atendidas todas as condições estabelecidas nos
Termos de Compromisso de Cessação por eles celebrados, conforme dispõe o art. 85, § 4°
da Lei n. 12.529/2011 e (ii) o arquivamento do presente Processo Administrativo em
relação aos Representados Mahle Metal Leve S.A. Mahle, Mahle Argentina S.A., Antônio
Paulo da Silva, Claus Hoppen, Diego Verardo, Edivaldo Celidônio de Souza, José Carlos
Massari Junior, Julio Ricardo Albertin, Daniele Ferrari Bianchi, José Carlos Massari Junior,
José Milton Magri Laugeni, Sidnei Donizeti Mormito, Sidney Henrique de Oliveira e Miguel
Angel Zurvarra, nos termos do item I.3 da referida Nota Técnica. Assim, nos termos do art.
74 da Lei nº 12.529/2011 e art. 155, § 1º do Regimento Interno do Cade, remetam-se os
autos ao Tribunal Administrativo do Cade para julgamento. Ao Protocolo. Publique-se.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHO Nº 1.468, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Processo Administrativo nº 08700.002787/2019-87 (Apartado Restrito nº
08700.002790/2019-09). Representante: Cade ex officio. Representados: Roberto Manoel
Rodrigues de Jesus e Flávio Bortolati Libonati. Advogados: Marcelo Procópio Calliari,
Barbara Rosenberg e outros. Defiro o pedido apresentado pelo Representado Roberto
Manoel Rodrigues de Jesus por meio da petição nº SEI 0685183, e, portanto, informo a
todos os Representados que ficam canceladas as oitivas de testemunhas que ocorreriam na
data de 12 de dezembro de 2019. Defiro, ainda, o pedido de prazo para a apresentação
das declarações escritas das testemunhas, conforme solicitado na referida petição. Ao
Protocolo. Publique-se.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO
PORTARIA Nº 341, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso II,
da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 2º, § 2º e 4º, § 1º, do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, nas Portarias MME nº 101, de
22 de março de 2016, nº 150, de 28 de fevereiro de 2019, nº 304, de 01 de agosto de 2019, e o que consta no Processo nº 48360.000299/2019-58, resolve:

Art. 1º Definir os montantes de garantia física de energia das Usinas Termelétricas, na forma do Anexo I a presente Portaria, com vistas à participação no Leilão de Compra de
Energia Elétrica Proveniente de Empreendimentos de Geração Existentes de 2019, denominado Leilão "A-2", de que trata a Portaria MME nº 304, de 01 de agosto de 2019.

§ 1º Os montantes de garantia física de energia constantes no Anexo I são determinados nas Barras de Saídas dos Geradores.
§ 2º Para efeitos de comercialização de energia elétrica, o consumo interno das Usinas e as perdas na Rede Elétrica deverão ser abatidos dos montantes de garantia física de

energia definidos no Anexo I desta Portaria, observando as Regras de Comercialização de Energia Elétrica vigentes.
Art. 2º As garantias físicas de energia das Usinas Termelétricas, definidas na forma do Anexo I perderão a validade e a eficácia após o Leilão a que se refere o art. 1º desta

Portaria, caso não sejam objetos de Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - CCEARs.
Art. 3º Para todos os efeitos, os montantes de garantia física de energia definidos no Anexo poderão ser revisados com base na legislação vigente.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REIVE BARROS DOS SANTOS

ANEXO I

GARANTIAS FÍSICAS DE ENERGIA DAS USINAS TERMELÉTRICAS COM CVU NÃO NULO, DESPACHADAS CENTRALIZADAMENTE - LEILÃO "A-2" DE 2019

. Nome do Empreendimento Combustível UF Opção p/ despacho antecipado Potência Instalada
(MW)

FC M A X
(%)

TEIF
(%)

IP
(%)

Inflex.
(MWmed)

Garantia Física
(MWmed)

. Araucária Gás Natural PR N 483,50 100 3,83 10,06 0 299,1

. Ibirité Gás Natural MG N 226,00 100 8,05 12,91 0 136,6

. MARANHÃO IV Gás Natural MA N 337,60 100 3,07 5,38 0 302,6

. MARANHÃO V Gás Natural MA N 337,60 100 2,29 4,80 0 306,9

. MC2 Nova Venécia 2 Gás Natural MA N 178,213 100 6,05 6,44 0 132,2

. Nova Piratininga Gás Natural SP N 576,08 100 9,14 11,04 0 308,9

. Termomacaé Gás Natural RJ N 922,615 100 9,88 3,49 0 519,1

. Termorio Gás Natural RJ N 1.058,30 100 12,23 3,90 0 574,5

. Três Lagoas Gás Natural MS N 385,819 100 15,87 5,08 0 197,8

. Vale do Açú Gás Natural RN N 322,967 100 1,26 10,29 0 181,8

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 8.353, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV, do Regimento Interno da
ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.004998/2019-25. Interessada: Transmissora Amapar SPE S.A .
Objeto: Declarar de utilidade pública, para desapropriação, em favor da Transmissora
Amapar SPE S.A., a área de terra necessária à ampliação da Subestação 230 kV Laranjal do
Jari, localizada no município de Laranjal do Jari, estado do Amapá. A íntegra desta
Resolução consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.636, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV, do Regimento Interno
da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.005360/2019-10. Interessada: Agentes do Setor Elétrico e
beneficiários da Compensação Financeira pelo Uso de Recursos Hídricos - CFURH.
Objeto: Fixa o valor da Tarifa Atualizada de Referência - TAR e do Preço Médio da
Energia Hidráulica - PMEH, que terão vigência no exercício de 2020. A íntegra desta
Resolução consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA
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